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Falar de pobreza, assim como de direitos e cidadania, nesta virada do mundo que estamos vivendo,
nesta espécie de olho do furacão no qual estamos todos mergulhados, é algo de fato temeroso,
porque não temos certezas e a maneira pela qual aprendemos a formular o problema político da
cidadania es-tá sendo profundamente desesta-bilizada. O mundo está colocando novas questões, mas
temos que repensar questões que são clássicas - igualdade e justiça -, questões fundadoras da nossa
modernidade, porque nossas categorias de pensamento, para não falar das nossas referências de
atuação política, estão sendo desafiadas. 
Essas reflexões não têm, portanto, um caráter conclusivo. São mais um convite à discussão do que a
apresentação de certezas ou dados fechados ou estabelecidos. 

De início, é preciso definirmos, minimamente, o que quer dizer direitos, cidadania e questão social.
Quando falamos de direitos sociais no Brasil, temos uma dificuldade muito grande de entender
exatamente do que se trata, porque partimos de um legado extraordinariamente problemático. De
um lado, há os direitos que foram definidos na tradição getulista, numa ótica corporativa, tutelar,
muito diferente da tradição igualitária e universalista que inaugura a nossa modernidade. De outro,
temos uma extraordinária confusão histórica, que é persistente, entre direito e ajuda, direito e
proteção aos desvalidos. Foi nessa matriz que o cidadão brasileiro aprendeu a pensar em direitos
sociais.

Há uma questão complicada na tradição brasileira: há direitos que acabaram cobrindo uma parcela
muito restrita de trabalhadores, apenas os que têm a carteira assinada - o chamado mercado formal.
Cerca de dois terços da população ativa ficam excluídos de qualquer tipo de cobertura social - tudo
aquilo que chamamos de mercado informal e mais todos os desempregados. Historicamente, esses
segmentos sempre estiveram à margem de qualquer forma de cobertura. Na verdade, mais do que
isso, eles sempre estiveram à margem do que poderíamos chamar o Brasil legal - o das regras
formais da cidadania.

Em 1990, eles representavam cerca de 52% da população ativa. Em 1995, representavam 59% da
população ativa, entre trabalhadores do mercado informal e desempregados, sem contar as crianças,
os idosos, enfim, todos aqueles que estão fora do mercado de trabalho. Não deixa de ser
extraodinário um país deixar dois terços da sua população ativa fora de qualquer cobertura legal.
Trata-se de uma parcela da população que não existe do ponto de vista das regras formais de
cidadania, ou seja, aquelas que são corporificadas nos direitos do trabalho e da Previdência. É um
mundo inteiramente submergido e coberto por uma teia intrincada e complicadíssima de ser
entendida: a da filantropia.

Historicamente, nos outros países, aqueles que estão fora do contrato contributivo têm direito ao que
chamamos de políticas de assistência social, que têm uma dimensão redistributiva: os idosos, as
mulheres, os doentes, os inválidos, as crianças, etc. No Brasil, durante pelo menos cinqüenta anos,
essa gente não existia do ponto de vista legal. Toda política de assistência social sempre foi
desenvolvida nos termos das entidades de filantropia, financiadas, inclusive, pelo Estado. 

Não é pouca coisa quando se imagina o outro lado dessa montagem getulista que agora está sendo
desfeita - se para o bem ou para o mal, trata-se de outra discussão. O outro lado dessa montagem é
esse mundo invertido da filantropia, em que todas as políticas de assistência social são feitas na ótica
da caridade. E mais: aquém do debate público e fora de qualquer mecanismo de representação
política, à margem do mundo público da lei. 

Esse é o universo das relações - muito confusas e difíceis de serem deslindadas - que, durante
décadas, se estabeleceram entre as organizações filantrópicas normalmente de matriz cristã, católica,
e o próprio Estado.
A dificuldade de se entender o que é direito social reside, pois, no legado da nossa história: é uma
noção, uma prática e também uma cultura política que formula os direitos sociais, seja nos termos
corporativos e tutelares do Estado, seja nos termos da gestão filantrópica da pobreza. Por isso, hoje
em dia no Brasil, quando se fala em direitos sociais, há uma confusão muito grande entre direito,
ajuda e proteção. Muitas vezes se confunde e se diz que é proteção tutelar. É um campo semântico
que teríamos que destrinchar um pouco. 

A outra complicação que está surgindo no cenário atual vem da outra ponta - do Brasil do final dos
anos 90 - onde, em nome da cidadania e dos direitos, fala-se qualquer coisa. A questão da filantropia
volta numa forma renovada. Hoje há a filantropia empresarial e todo um discurso que surge com o
que se chama terceiro setor. Essa filantropia empresarial está aumentando grandemente no Brasil,
acompanhando uma tendência que se nota no mundo inteiro. Há uma série de entidades de ação
social que são modernas e interessantes e têm um discurso no sentido da promoção do indivíduo, da
cidadania, etc.

É louvável que tudo isso possa acontecer num país tão miserável e carente de iniciativas
interessantes e importantes. Qualquer coisa que se faça na área social só pode ser bem-vinda. Mas
até que ponto qualquer forma de ajuda social ou de promoção do indivíduo é cidadania e é direito? Há
uma confusão semântica que deve ser esclarecida para se entender qual é a questão que temos para
pensar e qual é o desafio que temos pela frente. Temos de saber a diferença entre filantropia e
cidadania. Filantropia não necessariamente no sentido de caridade cristã, que é tradicional,
anacrônica, mas também as formas modernas, interessantes e muito ágeis de ajuda social que hoje
em dia estão se multiplicando.
Qual é, então, a clivagem pela qual podemos fazer essas diferenças e, a partir daí, entender a
desconstrução dos direitos. Desconstrução do quê? De quais direitos? Para nos ajudar a entender a
questão atual, tornam-se necessárias algumas definições prévias, levando-se em conta essas
indefinições que vêm da tradição e das novidades que estão surgindo, dos anos 90. 

Há um primeiro ponto importante a ser definido, até para poder separar um pouco o joio do trigo, em
relação a essa complicada tradição que vem de décadas. Se formos pensar como se configura a
moderna questão social no cenário dos países, a partir do século XIX, percebemos que ela não surge
simplesmente pelo reconhecimento da pobreza. O que vai configurar uma inquietação nova e um
problema novo, nos anos 90, no século XIX, não é simplesmente o reconhecimento de que existem
miseráveis, porque a pobreza sempre acompanhou a história dos países. 

Da mesma maneira, a novidade não vem simplesmente do reconhecimento de que os mais
desfavorecidos necessitam de algum tipo de ajuda. Nos países europeus,desde os tempos medievais,
passando pelo Renascimento, a história registra a existência de ajuda, pelas formas diversas de
caridade e de proteção. No caso brasileiro, desde os tempos da colônia existem mecanismos de ajuda
aos pobres.
A questão social e a pobreza e os direitos sociais e a ajuda, historicamente, são coisas diferentes. Os
historiadores mostram que, a partir do século XIX, há de fato uma questão se constituindo em torno
do problema social, que não é a mesma coisa da ajuda aos pobres e do reconhecimento de que
existem muitos pobres. Estou falando do cenário da Revolução Industrial e do pauperismo de massa,
etc., o que constitui o dilema que, na verdade, é uma aporia da convivência humana, numa sociedade
dividida internamente por desigualdades, tensões e conflitos. 

Como se concilia a promessa da igualdade acenada com a nossa modernidade - afinal, foi com a
declaração dos direitos do homem e com a igualdade perante a lei que se constituiu o que chamamos
a modernidade liberal - com o mundo das desigualdades? A questão social começa a se constituir
modernamente quando surge o problema de como regular a difícil convivência pública numa
sociedade atravessada pelos conflitos e pelas desigualdades. Os direitos e a justiça social vão entrar
exatamente como uma tentativa - num terreno de conflitos, de muitos embates e lutas sociais - de
enfrentar o difícil, polêmico e conflituoso problema da igualdade e da justiça no mundo moderno. 

Isso é diferente da ajuda. Em princípio, coloca-se no centro do cenário público o problema da
igualdade e da justiça, que, na verdade, é uma regra de eqüidade e de equivalência entre os
desiguais. Isso vai armar o problema político em torno do problema social. Os países europeus
montaram o chamado Estado Previdência para um processo extremamente difícil, conflituoso,
tortuoso e nada linear que durou quase cem anos. Não se trata de algo que veio pronto e acabado -
um Estado que protege a todos e distribui as riquezas para todos os pobres e desvalidos. Essa
questão veio sendo duramente negociada, num cenário de conflitos, com os movimentos sindicais se
organizando, etc. Em suma, há um momento em que a pobreza se transforma num problema público,
não porque todos falem dele, mas porque coloca em cena o problema da convivência pública numa
sociedade desigual. 

É um problema público no sentido de algo que diz respeito às regras da convivência pública, portanto,
às regras do direito, da igualdade e da justiça. É o momento em que a pobreza sai de uma esfera da
natureza, de uma paisagem que sempre acompanhou a história dos países, para se constituir como
uma questão propriamente política. 
Um segundo ponto a ser assinalado é a diferença entre os direitos e a ajuda filantrópica, que é regida
pelo discurso humanitário. Quando a questão social se constitui nos termos em que estamos
sugerindo, isso vai significar ao mesmo tempo uma certa maneira de fazer a partilha entre aquilo que
é de direito e aquilo que não é de direito. 

Na verdade, toda formulação de direitos supõe necessariamente uma medida pela qual se faz alguma
separação entre as dimensões da vida social que devem ser reguladas pela forma da lei e aquilo que
não diz respeito a um problema de caráter público que tenha que ser regulado pelas formas da lei,
mas que seja relacionado com os costumes, com os hábitos, com os azares da vida ou com as leis de
Deus. Nem tudo tem que ser regulado pela lei. Há, portanto, uma partilha que se faz entre aquilo que
é pertinente à vida pública de um país e aquilo que tem a ver com outras dimensões, como da
cultura, da tradição, dos costumes ou, simplesmente, com os azares do destino. 

Isso nos leva a pensar no modelo francês, que aborda a questão do direito, daquilo que tem que ser
regulado nas suas formas. A questão encontrava-se no cerne da maneira como o liberalismo clássico
lidou com a pobreza. Não é inteiramente verdade quando se diz que o liberalismo não se preocupava
com os pobres e com o problema social. É curioso perceber que o século do liberalismo vitorioso - o
XIX - foi também chamado pelos historiadores de século da revolução filantrópica. A revolução
filantrópica, no seu sentido mais tradicional, caritativo, religioso, deu-se no sentido da promoção do
indivíduo. Tem-se, nos países europeus, uma disseminação e multiplicação das atividades
filantrópicas, absolutamente de acordo com o cerne do princípio liberal. Para chamar a atenção para
essa partilha entre o que é e o que não é direito, travou-se um debate público à época. Os pobres
teriam que ser promovidos, o que não é a mesma coisa que conferir um direito aos pobres, porque
direito é algo a ser regulado pelas formas da lei. A pobreza tem a ver com os azares da vida, com a
capacidade que cada um tem de lidar com o destino. É uma questão de moralidade de cada um, daí a
importância de toda atividade filantrópica, no sentido de promover o indivíduo, fazendo com que ele
tenha mais condições de lidar com a vida, de enfrentar o mundo do mercado e a sociedade. A
filantropia foi extraordinariamente incentivada ao mesmo tempo em que eram celebradas as virtudes
do indivíduo empreendedor, vitorioso no mercado de trabalho, vitorioso naquilo que chamamos de
individualismo possessivo, aquele que constrói seu próprio destino a partir do seu empenho. Em
contrapartida, a perspectiva da filantropia era a de promover e ajudar aqueles que, por acidentes da
vida, não podiam ser indivíduos autônomos e livres. Quando se diz que a pobreza tem a ver com os
azares da vida, isso nos remete à penúria vivenciada por certas pessoas, advinda da injustiça social.
A justiça deve ser pensada como algo que vai compensar a iniqüidade produzida pelo mundo dos
homens, através de suas ações, e que fere o princípio de equivalência dentro da regra de igualdade.
Mas o que chamamos de azares da vida tem a ver com o que se encontra fora do mundo e, portanto,
da política. E, nesse caso, procedemos à ajuda, embora não exista relação com o direito. Quando
falamos em direito, referimo-nos à igualdade e à justiça. Vamos garantir prerrogativas e as
compensações no caso de alguma regra de eqüidade ser rompida. No direito contratual, por exemplo,
se alguém viola uma de suas regras, existindo reci-procidade rompida, a justiça interfere para
compensar os desacertos na relação de equivalência que a idéia de igualdade supõe. Esta é a
regulação do direito. 

A segunda questão se refere à importância que se dá, hoje, no Brasil, à chamada filantropia
empresarial. Trata-se de algo absolutamente louvável, mas temos que saber que entramos na
modernidade liberal com cento e cinquenta anos de atraso. A filantropia liberal tem, pelo menos,
cento e cinqüenta anos. Não temos nada em contrário àqueles que são a favor dos desprotegidos,
mas chegamos com atraso à modernidade liberal, definida no século XIX.

Retomemos as definições para fazer a diferença entre o direito e a ajuda. O direito supõe uma medida
de igualdade, de justiça, e uma partilha pela qual histórica, política e socialmente se faz a diferença
entre o que se refere aos costumes, azares, e, portanto, não é regulado pelas formas da lei; e aquilo
que se refere às regras de igualdade e justiça nas relações sociais. Para que a idéia não fique
abstrata, lembremos um episódio, ocorrido há uns três anos, no Brasil, mostrando as questões em
pauta na definição daquilo que seria o direito. Uma organização ligada ao movimento negro - o SOS
Racismo - saiu a público, fazendo uma denúncia de racismo contra a música de um cantor popular, o
"Tiririca". O assunto causou muita polêmica. Houve uma primeira reação da mídia, dizendo que
aquela maneira de se referir aos negros fazia parte dos costumes, já que estamos habituados a certas
expressões grosseiras, que fazem parte dos hábitos populares, no que tange ao assunto. Não se
trata, portanto, de igualdade, de justiça, e, sim, dos hábitos, da tradição, dos costumes. Estamos
acostumados a falar desse jeito em relação à população negra. Quando se diz que isso faz parte dos
costumes, da tradição, sendo uma segunda natureza, não foi cometida uma injustiça, uma iniqüidade.
Portanto, o máximo que podemos fazer é trabalhar na educação dos costumes, embora não
adentremos os terrenos da lei, já que não implica questão de direito. Quando o movimento negro diz
que se trata de racismo, nas formas definidas na Constituição, afirma que o acontecimento nada tem
a ver com os costumes, mas é algo que diz respeito às regras de eqüidade que regulam as relações
entre as pessoas e diz respeito aos direitos. Foi encaminhada, portanto, uma denúncia de crime de
racismo, havendo uma demanda que será processada nas formas da lei. 

Serão definidas as responsabilidades, o crime deverá ser tipificado, identificada e qualificada a regra
de eqüidade rompida na letra da música, portanto, algo que diz respeito à esfera política da
convivência humana e não à sua natureza. Esta é a partilha: uns dizem que a denúncia não procede,
que não é possível aplicar a lei. Outros têm posição contrária. Quando falamos em direito, é isso que
está em jogo. Portanto, existe uma separação entre aquilo que é pertinente à vida pública, em
sociedade, e aquilo que se prende exclusivamente aos usos e costumes. Esse caso foi interessante,
porque o debate continuou na imprensa por algumas semanas, desdobrando-se numa outra
discussão, que os juristas chamam de conflito de direitos: de um lado, a liberdade de expressão, e,
de outro, o direito ao tratamento igualitário. A passagem da esfera da natureza dos costumes para a
esfera política não é simples, não é evidente; ela é litigiosa, polêmica, porque não existe consenso
prévio sobre essas questões. Muitas pessoas que acompanharam o debate provavelmente oscilaram
entre uma posição e outra. Em se tratando das questões sociais, não existe um consenso prévio do
que seja a justiça e a igualdade. Supõe-se que haja uma mediação política para que o debate possa
ser feito. Ignoramos a resolução do problema que se criou, mas o debate foi extraordinariamente
rico. Houve momentos em que os próprios advogados do SOS Racismo vieram a público dizendo ser
interessante para o movimento negro a polêmica estabelecida sobre a questão, motivando a
discussão aberta da medida de eqüidade para se saber o que é ou não a justiça, o que é ou não a
igualdade, no caso específico do problema negro. Abriu-se o debate sobre como, neste país, se
qualifica ou não o problema do racismo. 

Existem três aspectos importantes nesse exemplo. O primeiro é que ele ilustra a partilha entre o que
é ou não de direito. No caso do crime, existe uma regra de eqüidade de igual tratamento perante a
lei, que tem de ser garantida. Esta a maneira como se faz a partilha.

O segundo aspecto: para que essa questão seja discutida, é necessário que haja uma mediação
política, democrática, em que os sujeitos sociais se manifestem de maneira adequada.Um fato é
aquilo que faz parte do cotidiano, com que se vai lidando com os critérios morais cotidianos; outro é
quando se traduz isso como uma questão pertinente à vida pública. Então, todo mundo discute se a
música pode falar isso ou aquilo. Isso é pertinente à convivência pública, portanto é uma questão
pertinente a uma regulação nas formas da lei. Isso supõe, portanto, uma mediação política, que é
uma mediação democrática, com mecanismos de representação e espaços públicos de interlocução,
senão essa tradução não pode ser feita. 

O terceiro aspecto importante, nesse exemplo, é que definir aquilo que é a medida da igualdade ou a
regra da justiça é uma questão sempre polêmica, que depende do debate do público e de um
esclarecimento da consciência pública. Provavelmente, antes da existência do movimento negro, tão
organizado como se constituiu a partir dos anos 80, a música do cantor Tiririca passaria inteiramente
despercebida e a maioria das pessoas acharia, na melhor das hipóteses, que isso faz parte das nossas
maneiras habituais. Esse litígio público - litígio no sentido positivo da palavra - é também uma forma
de esclarecimento público. As mentalidades vão mudando, vai mudando a maneira como cada um de
nós percebe aquilo que é problemático na vida da sociedade. 

Poderíamos dizer o mesmo em relação às mulheres, em relação às populações indígenas. Aquilo que
vai ser traduzido como um problema de direito é uma questão que não é simplesmente atender a
certas necessidades de populações específicas, negros, mulheres. No momento em que se formula
como um direito, está-se reconhecendo publicamente que aquele tipo de problema é pertinente à
convivência pública, sendo, portanto, uma questão de ordem pública. Essa, como se vê, é a
metamorfose que os direitos promovem ao se fazer a mediação do mundo social com o mundo
público. Com isso, também quero dizer que esse direito não é o mesmo que ajuda, por razões não
triviais, porque o direito é uma operação complexa, que faz a partilha entre o mundo da natureza e o
mundo social, enfim, aquilo que é pertinente à vida pública e o que é simplesmente uma trivialidade
da vida de cada um. Ele vai definindo uma série de clivagens. Enfim, supõe ambientação política,
ambientação democrática e supõe o ponto do conflito. Tudo isso é para definir o que pode estar em
jogo quando falamos em direito. Assim, não é qualquer tipo de promoção social que realiza o direito e
não é qualquer tipo de iniciativa social que realiza a cidadania. 

Pensando um pouco no que acontece hoje em dia, poderíamos dizer que certamente muitas das
iniciativas sociais que existem hoje são movidas por um espírito cidadão. São as pessoas que
passaram por todos os movimentos dos anos 80 que estão preocupadas com a cidadania. Poderíamos
dizer também que a luta por direito acabou influindo na configuração de uma certa cultura do direito.
Mas não é a mesma coisa que dizer que isso realiza a cidadania. 
Tomando como referência essas definições breves, poderíamos ter uma medida para avaliar a
importância que tiveram os movimentos sociais que se multiplicaram nos anos 80 e parte dos anos
90, passando pela Constituição de 88. Não se trata de defender nenhum tipo de visão triunfalista,
ufanista ou ingênua em relação aos movimentos, como se eles fossem pólos de uma virtude política
redentora. Mas a referência a eles aqui é importante, porque eles podem também dar outra medida
para entendermos quais são os dilemas atuais, quais são os impasses que temos hoje em dia. De
alguma maneira, levando em conta as questões comentadas anteriormente, com relação ao que é
direito, ao que é cidadania - definições quase que formais - poderíamos dizer que esses movimentos
vários tiveram a grande proeza de, talvez, terem reconfigurado a questão social brasileira.
Tradicionalmente, formularam os termos da tutela estatal ou da gestão filantrópica da pobreza. Esses
movimentos, na sua variedade, de alguma maneira colocaram em pauta aquilo que está no cerne da
cidadania: a questão dos direitos como princípios reguladores nas relações entre Estado, economia e
sociedade, e o difícil problema da igualdade da justiça, numa sociedade dividida e, além do mais,
portadora de uma tradição tão excludente como a nossa. Com problemas, dificuldades, complicações
de todos os lados, foi isto que esses movimentos colocaram no foco do debate: Qual é a possibilidade
de realizarmos a igualdade da justiça e qual é a medida dessa igualdade? Como podemos redefinir as
relações sociais numa ótica mais igualitária, mais civilizada? 

Os direitos, como já dissemos, não são apenas, garantias individuais. São uma maneira de regular as
relações sociais. O cantor Tiririca, por exemplo, não pode falar o que quiser. Há parâmetros que não
podem ser ultrapassados. O direito cria relações, estabelece fronteiras que são reais, nas formas da
lei, mas que são também fronteiras simbólicas, aquilo que consideramos legítimo. Assim, o direito
não são apenas as proteções pessoais, corporativas, do indivíduo e de seus interesses. Ele estabelece
limites jurídicos e éticos, portanto é um jogo de relações. Nessa ótica, a grande proeza dos
movimentos sociais dos anos 80 e de parte dos anos 90 foi exatamente terem trazido para debate
público o problema da igualdade da justiça, como fato não de igualdade absoluta - justiça absoluta
não existe - mas como princípios reguladores. Ou seja, uma questão aparentemente trivial apresenta-
se como pertinente à convivência pública. É isso que os movimentos fizeram. Traduziram questões
que estavam no seu cotidiano, para questões de ordem pública, pertinentes à vida pública de uma
nossa sociedade, e que, portanto, concernem a todos. 

A Constituição de 1988 foi um marco absolutamente importante, porque acenou, de fato, com a
possibilidade de estender a cidadania, e, portanto, as regras da eqüidade e da justiça para uma
maioria que sempre esteve fora do contrato social - aqueles dois terços da população que estavam
fora, estavam submergidos no mundo obscuro da filantropia, o avesso do mundo do direito. 

Um aspecto normalmente pouco discutido nos debates públicos é a questão da previdência social, um
tema que está em pauta faz tempo. Vários movimentos, vários grupos, desde os anos 80, têm feito
um esforço extraordinário para tirar a assistência social da esfera da filantropia. Temos o chamado
direito contributivo, que são os direitos do trabalho, a previdência, a aposentadoria, a previdência no
sentido estrito. Os outros - as pessoas que estão fora do contrato contributivo, que estão fora do
mercado formal de trabalho porque não podem trabalhar, porque estão desempregadas ou porque
estão fora das regras formais de trabalho - têm assistência. A tentativa foi trazer isso a público,
tratando a assistência como direito e não como caridade. Faz parte do tripé do sistema de seguridade
que foi aprovado na Constituição de 88 a saúde universal, que até então não era direito universal; a
previdência, que são os direitos do trabalho; e a assistência social como direito. Conceber a
assistência social como direito significa que se poderia, em princípio, pleitear isso nas formas da lei. É
diferente de caridade, filantropia. Isso foi importante e aconteceu no bojo de um movimento muito
diversificado. É importante lembrarmos essa questão, exatamente porque estamos discutindo sobre
aposentadoria, sobre previdência, mas o que já foi desmontado. A montagem sequer chegou a ser
consolidada, exatamente esse outro lado, que remete à pobreza, no sentido mais plástico da palavra.
E está voltando hoje em dia como questão absolutamente crucial. Esse terceiro termo da seguridade
é justamente aquele que está sendo mais devastado nos tempos que correm. 

De outro lado, vale atentarmos para essa difícil passagem da filantropia para a cidadania. Houve essa
tentativa vigorosa, que ainda continua, de definir políticas de assistência. Enfim, não é possível
pensar os direitos da infância e adolescência, o estatuto da criança e do adolescente, os direitos das
mulheres, os direitos dos negros, sem transformar essas políticas, que tradicionalmente foram
colocadas sob a égide da filantropia, em políticas públicas regidas pelos direitos e pela cidadania. Uma
série de políticas e mecanismos políticos jurídicos foram criados a partir daí. A contrapartida, vista de
baixo para cima, é interessante, porque a tradicional clientela da filantropia se organizou e se
transformou em sujeitos que reivindicam seus direitos: os negros, as mulheres, os moradores pobres
das periferias, etc. 

Essa gente, que, tradicionalmente, ficava no mundo submergido da filantropia histórica, organizou-se
em movimentos e dissolveu o mundo da caridade, colocando em cena indivíduos-sujeitos, que se
pronunciavam nas questões que lhes diziam respeito, na ótica do que é justo ou não. Não há mais
simplesmente um lamento com relação às necessidades, ou uma demanda para atender a certas
carências, mas algo completamente diferente: pronunciar-se sobre a regra de justiça e de igualdade.
É muito diferente do suposto lamento ou reclamação, aspectos sobre os quais se constrói a
filantropia. Quando essas populações se transformam em sujeitos de direito não estão simplesmente
se lamentando, mas pronunciando-se sobre as regras da vida em sociedade. Outro exemplo a ser
citado é o do Movimento dos Sem-Terra. Seu discurso não é o da carência e do lamento. 

Eles estão colocando em pauta a regra da igualdade e da justiça, no que diz respeito à propriedade da
terra. Essa é a proeza desses movimentos: a capacidade de se pronunciar sobre a partilha do direito,
ao invés de simplesmente pedir que se atenda a uma necessidade. Não estão falando de carência,
mas sim de justiça e igualdade, ou seja, de uma regra de convivência pública.

Demos algumas definições prévias e fizemos também uma referência rápida à importância de os
movimentos sociais reconfigurarem a questão social no sentido moderno, colocando-a sob a égide da
igualdade e da justiça, questão que concerne à vida pública de um país. A partir daí, os desafios
atuais se apresentam. 

Nossa intenção era definir alguns parâmetros, para entender e qualificar o dilema que temos pela
frente. A primeira coisa que nos espanta e inquieta - levando em conta a importância da
movimentação política que veio dos anos 70, passou pela Constituição de 1988 e continua com os
movimentos sociais presentes no cenário público, apesar de um pouco combalidos - é essa promessa
de uma cidadania ampliada, que foi acenada com a Constituição de 1988, de forma múltipla e
diferenciada. Essa promessa vai sendo desfigurada. Alguns direitos consagrados na Constituição de
1988 não foram implementados e outros estão sendo erodidos, sobretudo os do trabalho, para não
falar do sucateamento dos serviços públicos. Esse é o lado material, objetivo, da desconstrução dos
direitos. Nota-se que já há uma ofensiva sistemática, por parte da Presidência, em relação ao direito
do trabalho e aos serviços públicos. O que mais nos deixa inquieta é o discurso no interior do qual
essa desmontagem se processa. Esse deslizamento semântico, pelo qual os direitos são
transformados em ônus, obstáculos e anacronismos, ata-nos às tradições passadas que teriam que
ser superadas. Espanta-nos a aceitação desse discurso por parte da opinião pública. Todos nos vemos
com dificuldades de defender, hoje em dia, os direitos sociais, por causa do ônus e por serem eles
obstáculos à modernização do País. Essa é a opinião das pessoas com que convivemos.
Houve um momento em que a questão social estava se configurando naquilo que consideramos
definidor - colocando-se o direito como princípio regulador das relações sociais, ou seja, no centro dos
debates - mas, em pouco tempo, essa possibilidade está praticamente desfeita, não porque as
práticas não continuem ou os movimentos não continuem reivindicantes e atuantes, mas porque há
uma espécie de campo semântico que vai esvaziando a legitimidade dessa demanda por direitos.
Além de uma erosão real de direitos, há algo mais crucial: o encolhimento do horizonte de
legitimidade dos direitos. Atualmente, temos que fazer uma ginástica para falar em nome de direitos.
Há um mal-estar na enunciação dos direitos. É isso que inquieta.

Há muitas razões para isso, e precisaríamos, para esclarecê-las, de uma análise de conjuntura. Mas
limitamo-nos a levantar algumas questões em relação ao assunto. Desnecessário comentar a barbárie
da pobreza existente, pois todos estamos informados e somos cidadãos atentos à realidade do País. A
tragédia social que vem se configurando e crescendo, nos últimos anos, no Brasil, é o pressuposto,
mas devemos atentar para algumas questões que dizem respeito à erosão da própria noção de
direitos. 

Há a erosão real: os direitos do trabalho estão sendo redefinidos e destituídos. Os serviços sociais não
conseguiram consolidar as suas garantias e estão sendo desmontados; o mundo da assistência social
está sendo igualmente devastado. 

Esse é o aspecto material, mas o que nos desafia é a erosão da noção de direitos, ou seja, da
possibilidade de eles serem formulados como demanda. Isso dá plausibilidade a esse deslizamento
semântico, em que direito vira ônus, obstáculo e atraso. Está havendo uma inversão, pois o direito
sempre foi o sinônimo da modernidade. Sempre dissemos que o Brasil não era um país inteiramente
moderno, porque a cidadania ainda não tinha chegado aqui, mas, agora, o direito virou atraso e,
finalmente, ficamos modernos. Há uma inversão complicada, e sabemos que não é uma invenção.
Ocorreu um deslizamento semântico e uma inversão de significados, no mundo inteiro. 

Entretanto, no Brasil, a situação é extraordinariamente complicada, se não trágica, porque os
símbolos de nosso atraso viraram símbolos de nossa modernidade. Inverteu-se, inclusive, a maneira
de se pensar o próprio país. As figuras do atraso estão absolutamente afinadas com as tendências dos
tempos, o que para nós, é uma tragédia. 

Levando-se em conta essas definições prévias, para se fazer a partilha entre o direito e a ajuda,
cidadania e filantropia, a questão é exatamente a erosão da própria noção de direito e das referências
pelas quais os direitos podem ser formulados enquanto tal. Vejamos algumas questões cruciais. 
A erosão da própria noção de direitos começou a surgir no mundo do trabalho organizado. Hoje em
dia, fala-se muito em flexibilização do direito e em desregulamentação das relações de trabalho como
algo que corresponda a um imperativo da modernização e a uma diferenciação interna das relações
de trabalho - o que tem lá certa verdade - para se permitir a superação da rigidez das formas
tradicionais de regulação do trabalho. Tudo isso é muito polêmico. 

Vale atentar para uma questão que vem sendo muito debatida pelo movimento sindical, pela
literatura especializada e pelos pesquisadores do assunto: do ponto de vista daqueles que têm a sorte
de se manterem no interior do núcleo organizado da economia, o núcleo moderno, essa flexibilização
dos direitos está significando a introdução de uma diferenciação absolutamente extraordinária no
interior do mundo do trabalho de uma mesma fábrica. Os direitos não estão mais sendo concebidos
como garantias e prerrogativas que devem valer para todos, mas estão sendo indexados ao
desempenho de cada um. A flexibilização dos direitos significa, na verdade, uma individualização de
competências, habilidades e capacidades, avaliadas não sabemos como, de tal maneira que os
direitos aparecem não exatamente como direitos, mas como recompensa ao desempenho de cada
um. 

O direito virou benefício. As empresas, hoje em dia, fazem muito alarde em torno daquilo que é
chamado "empresa-cidadã", empresas que concedem benefícios, cujo número, de fato, está
aumentando.
No cômputo geral, quando se considera o Brasil, isso não é nada, porque aqui a tragédia é tamanha e
as proporções sempre são tão escandalosamente grandes,que qualquer coisa que se faça vira "zero
ponto qualquer coisa". Mesmo assim, está aumentando de fato.
Benefício está sendo definido como sinônimo de empresa-cidadã e está sendo colocado como direito
no sentido moderno, mas não é direito. É apenas benefício, recompensa ao empenho de cada um. É
como se se retirasse a alma dos direitos, que, em princípio, são mecanismos que regulam as relações
de trabalho a partir de certos critérios éticos de igualdade e de justiça. São parâmetros, limites,
aquilo que não pode ser ultrapassado; são regras que têm uma dimensão ética da igualdade e da
justiça, ou seja, existem certos limites da exploração do trabalho que não podem ser ultrapassados.
Aí é que o direito está regulando. Ora, quando o direito se transforma em benefício, recompensa ao
empenho de cada um, tem-se uma captura do direito à racionalidade do mercado, é a lógica da
competitividade, da qualidade, da produtividade. Quanto mais produtivo, empenhado e envolvido no
emprego, maiores serão os benefícios. Portanto, é uma recompensa. 

Voltando às definições iniciais, o direito supõe uma medida de equivalência que contém um princípio
de universalização. Não é uma universalização absoluta, para todos, mas, quando se diz que é de
direito, há uma regra, estabelece-se a equivalência entre várias situações e se conclui que o que é
direito para um é direito para o outro. Existe um princípio de universalização que nunca é absoluto,
total, mas que estabelece uma identidade em relação a certos agrupamentos em certas coletividades.
Por isso o direito também cria uma forma de identidade. 

Um trabalhador é menos qualificado, o outro é mais atualizado, um tem uma determinada
competência, mas existe um princípio de equivalência que considera a todos como trabalhadores
iguais por referência. Isso cria um mecanismo de mútuo reconhecimento. Podemos falar que todos
são iguais, contudo diferentes, mas há uma regra de equivalência definida. O direito sempre
estabelece uma medida e um princípio de universalização.
Transformado em benefício e indexado ao desempenho de cada um, o direito imediatamente vai
perder a alma, porque está regido, na verdade, pelo princípio da produtividade, e não pelo princípio
ético da justiça e da igualdade. Mas, ao mesmo tempo, rompe com essa medida. Na verdade, vai
individualizar, erodindo a medida possível de universalização. Não é sem razão que os sindicatos
andam muito atrapalhados. Na verdade, isso vai esvaziando por baixo a própria possibilidade da
representação.

Se o trabalhador tem benefícios individuais em função da sua competência, a mediação
representativa perde a razão de ser. O sindicato nos permite entender, em termos formais - não nos
referimos aqui à questão política, atemo-nos apenas às definições - qual é o ponto que temos.
Sindicatos supõem uma medida, a representação supõe uma medida de equivalência. Mas essa
medida de equivalência supõe uma forma de reconhecimento.
Ora, se os direitos viraram benefícios, vão erodindo a medida de equivalência e não dependem da
negociação coletiva para acontecer, dependem do empenho de cada um, do seu desempenho e do
seu envolvimento com a empresa,o trabalhador não precisa mais do sindicato para conseguir
benefícios, porque benefícios e direitos são coisas diferentes.

Na verdade, temos aí dois problemas: primeiro vai-se minando a sociabilidade operária por baixo,
vai-se minando a mediação política da representação, sem a qual o direito não se efetiva. Ou seja, a
passagem do mundo social para o mundo público supõe exatamente essa mediação.
Além do mais, vai-se criando, em nome dos benefícios, por meio de algumas empresas, as mais
modernas, algo para o qual o Prof. Francisco de Oliveira tem uma definição brilhante, mas trágica: a
desnecessidade do público. Quer dizer, tem-se ali uma espécie de redefinição comunitária da
empresa, onde os benefícios, as garantias se trocam pelo empenho. Portanto, para quê serviço
público? Além do mais, saúde, aposentadoria funcionam melhor se privatizados.

Portanto, todas as medidas que permitiriam fazer essa mediação entre universo social e esfera
pública, de fato, estão sendo erodidas praticamente. O mais grave é que as referências pelas quais a
questão pode ser formulada estão sendo erodidas. Isso quer dizer que o direito não consegue mais
ser formulado. Não é direito que está sendo formulado e negado, é algo mais grave. É como se
houvesse um bloqueio anterior: o direito não pode mais ser formulado.

É evidente que isso não é absoluto. As coisas não estão inteiramente acabadas. Assim, pode haver
um certo exagero, mas é isso que está no nosso horizonte. 
A referência pela qual o direito formulado vai sendo erodido está acontecendo no mundo do trabalho
e diz respeito aos que têm a sorte de se manterem relativamente integrados. Há aqueles que estão,
por exemplo, na esfera, que hoje em dia é celebrada como o máximo da modernidade da sub-
contratação, da terceirização, etc. Isso, além de desdobrar esse problema anterior de erodir a
medida, cria um outro problema que também vai erodir por baixo a própria noção de direito, que tem
a ver com a idéia de representação.

Imaginemos, para exemplificar um pouco, uma empresa terceirizada onde ocorra um acidente de
trabalho. Quem é o responsável? Com quem se vai reclamar? Com o Bispo. O direito supõe uma
mediação pela qual se transforma o mundo social por uma questão de ordem pertinente à vida
pública, mas supõe também a possibilidade de se processar o litígio definindo responsabilidades,
causalidades e certas formas de processamento do litígio. Nas empresas terceirizadas, há uma
quantidade enorme de trabalhadores que estão na cadeia produtiva, mas as responsabilidades não
são definidas, não há jurisdição sindical para eles, porque vão mudando de categoria de tempos em
tempos.
Uma coisa que presenciei na minha pesquisa é que trabalhadores que eram químicos, de repente,
sumiram. Continuam na cadeia produtiva dos químicos, mas viraram servidores, metalúrgicos,
qualquer outra coisa. Então, saem da jurisdição sindical, ou seja, os sindicatos não podem
representá-los, mas, quanto aos problemas trabalhistas, acidentes de trabalho ou mesmo problemas
ecológicos que eventualmente ocorram, não se consegue tipificar a ordem das responsabilidades. É
como se houvesse a erosão prática do direito. Pode-se até falar que existe direito, mas tem-se que
reclamar "com o Bispo", porque não há como transformar isso em prática real, pois não se tem como
formular, como tipificar o problema como uma questão de direito.

Para os que estão fora, os desempregados e todos que estão no mercado informal, o deslizamento é
outro, porque, para eles, na verdade, começa a ocorrer aquilo que as pessoas estudiosas do assunto
estão chamando de "refilantropização da pobreza", um discurso humanitário. Resta a boa vontade da
ajuda humanitária.

Voltando ao início de nossa reflexão, vamos lembrar que o número de desempregados e dos que
estão transitando no mercado informal está crescendo. Sempre foi enorme. Como já disse,
representava uma parcela da ordem de dois terços da população ativa, fora de qualquer mecanismo
de proteção. População ativa é um termo técnico, usado para designar aqueles que estão no mercado
de trabalho trabalhando ou procurando emprego. São os desempregados e os trabalhadores. Aqueles
que não estão no mercado de trabalho - os idosos, os doentes, as donas de casa, as crianças, enfim,
as pessoas que não querem ou não podem trabalhar - são chamados de inativos. Quando afirmo que
dois terços da população ativa sempre estiveram fora de qualquer mecanismo de proteção, refiro-me
aos dois terços e mais os inativos. É uma parte nada residual da população brasileira. É essa também
a parcela que está aumentando. Portanto, de um lado, tem-se a erosão prática, jurídica e simbólica
dos direitos na esfera do trabalho; de outro, tem-se esse terreno da pobreza que vai aumentando, no
qual vai imperar o discurso humanitário, aquele que apela para os bons sentimentos e para a
iniciativa de cada um. Ou seja, voltamos à questão da filantropia. Já nos referimos a isso para
mostrar a diferença entre ajuda humanitária e direitos. É um território enorme, onde a desmontagem
dos direitos, inclusive dos serviços públicos e das referências pelas quais os direitos podem ser
formulados, vai significar uma obstrução daquilo que se pode chamar a potência simbólica dos
direitos, que é a capacidade de transformar questões cotidianas em questões pertinentes à vida em
sociedade.
Quando essa mediação é obstruída, voltamos ao discurso humanitário, que, hoje em dia, está
modernizado: não é o velho discurso caritativo, da caridade cristã antiga, mas moderno, porque vem
com um discurso do terceiro setor, das organizações.

Existem aí duas questões a serem discutidas. Normalmente se diz que essa pobreza que está
aumentando, que esses que estão sob a égide do discurso humanitário são as conseqüências
perversas da modernização. Não se trata propriamente de conseqüência perversa, nem do outro lado
do Brasil moderno, mas está no centro do problema. Aí estamos afinados com as transformações no
mundo contemporâneo, exatamente porque isso coloca na pauta do debate político, da agenda
política, tudo mais ou menos como sabemos: a questão das políticas sociais voltadas para aqueles
que estão fora do contrato contributivo. As políticas de assistência social, no Brasil, sempre foram
pensadas como filantropia, mas em outras partes do mundo, estão no centro do debate
contemporâneo justamente por conta do aumento desse tipo de população que está sendo excluída
do mercado de trabalho.
O que acontece não é simplesmente uma questão do outro lado da história. 

É o centro da história, e, em sendo o centro, diria que há duas questões importantes no cenário
público nacional, que não são menos importantes para essa nossa reflexão. 
Uma delas é o Programa Comunidade Solidária. Essa não é uma questão menor, não é "perfumaria de
primeira dama". Todos os analistas que estão acompanhando a montagem do Programa Comunidade
Solidária mostram que ele teve, por efeito, a introdução. É como se fosse um alicate que implode as
possibilidades de definir as políticas da assistência social na égide da cidadania, ou seja, na realização
daquilo que chamamos de Sistema de Seguridade Social, aquilo que foi definido em 1988.
Por que considero o programa Comunidade Solidária questão importante a ser discutida? Alguém
poderia dizer que ele atinge meia dúzia de municípios ou regiões mais pobres que não têm a menor
importância e, além do mais, não dispõe de verba. Tudo isso pode ser verdade, o impacto pode ser
pequeno, porque os lugares são os mais miseráveis, no fim do mundo. No entanto, ele interessa pelo
campo político que está sendo construído ou sugerido pela sua montagem. É menos pelo impacto real
e efetivo e mais pelo perfil e horizonte que se estão desenhando. 

Há um discurso edificante da solidariedade, da cidadania, da ajuda etc. à medida que se faz a defesa
da chamada parceria com a sociedade civil. É uma questão delicada, porque muitos de nós que
militamos junto aos movimentos sociais, defendemos a parceria da sociedade civil com o Estado, que
foi a grande novidade com que os movimentos sociais e as Prefeituras deram início a uma série
administrativa extraordinariamente interessante. Na verdade, há um movimento que vem dos anos
80 nessa direção, como se isso fosse reapropriado numa apropriação pela qual, em nome dessa
parceria e sob o discurso edificante da solidariedade, temos a transferência de responsabilidades
públicas na prestação de serviços para a comunidade, para a família, para organizações não
governamentais, para organizações filantrópicas, as novas e as velhas, incluindo a filantropia em-
presarial. É isso que dá plausibilidade à redefinição das políticas sociais nas formas dessa
transferência de responsabilidades, que está vindo em nome da figura jurídica que foi criada, em
outubro de 1997, pelo então Ministro Bresser Pereira - as organizações sociais. 

Essa figura jurídica cria as condições jurídicas para se ter a possibilidade de garantir os direitos
sociais de forma moderna, competitiva, eficiente, por meio de organizações "sem fins lucrativos" que
é aquilo definido hoje em dia como o terceiro setor. Tudo isso é matéria de muita polêmica. 
O que é extraordinariamente complicado nessa equação é, de um lado, estar a comunidade solidária
e, de outro, proceder-se a essa reconfiguração das "políticas públicas" - porque isso não é política, já
que é uma transferência de responsabilidades em nome da capacidade empreendedora, associativa,
solidária e organizada da sociedade civil, tudo aquilo por que lutamos há vinte 20 anos. A complicação
está no campo semântico porque, no fundo, se diz que a sociedade civil se mostrou participante,
solidária, capaz, empreendedora, portanto com todas as condições de absorver as políticas do Estado.

A versão brasileira do terceiro setor difere da européia e da americana essa questão do terceiro setor,
tal como vem sendo formulada aqui, é o lado edificante do chamado consenso, do pensamento único,
do consenso de Washington. De um lado se diz: o mercado resolve tudo. Então, para quê política?
Não precisamos de políticas, porque o mercado é virtuoso. Mas o mercado é selvagem, e os liberais
também sabem disso. O mercado não resolve o problema social. Então, o lado virtuoso e edificante
do discurso neoliberal diz: a sociedade civil é muito bem organizada. O Brasil tem prova disso, afinal.
Ela é organizada, solidária, capaz e com todas as condições de absorver políticas e as questões
sociais. Portanto, também não é necessário fazer política, basta transferir recursos para que essas
organizações desempenhem o que o Estado fazia. Então, para quê política, se a solidariedade da
sociedade civil organizada é capaz de dar conta? Insisto muito no discurso edificante, porque tudo
isso é falado em nome da solidariedade, da cidadania e dos direitos, mas é um reordenamento
comunitário das políticas sociais. Na verdade, é a erosão da própria idéia de política social na idéia de
uma gestão comunitária do social. 
Não há dúvida de que certas organizações do chamado terceiro setor fazem um trabalho esplêndido.
Não se trata aqui de fazer uma crítica ou pôr em dúvida as intenções de muitas dessas organizações.
Algumas delas fazem um trabalho excelente, mas isso não é cidadania, não é direito. Isso, na
verdade, é a parte social do liberalismo e não do neoliberalismo. Chegamos atrasados. É um
reordenamento comunitário do social.

O complicado é uma série de deslizamentos semânticos que vão acontecendo. Primeiramente,
confunde-se cidadania com filantropia. Filantropia é uma coisa carregada de sentidos negativos, mas
ajuda é humanitária. A participação cidadã é entendida como participação comunitária, e direito é
entendido como parceria. É muito interessante quando se confunde direito com acesso a serviço. A
cidadania está sendo garantida, porque há um serviço de formação profissional garantido. Isso é um
usuário do serviço, e não cidadania. Há uma confusão de comunidade com cidadania. 

Para sermos mais precisos, tomemos uma situação que não é hipotética. Pensemos numa entidade
que faz um excelente trabalho com jovens, adolescentes, crianças, um trabalho de requalificação ou
promoção. Suponhamos que, numa certa região, onde o trabalho está sendo desenvolvido, alguém
tenha sido discriminado ou algum critério de exclusão foi usado. Vai-se reclamar com quem? Quer
dizer, o acesso a esse serviço depende inteiramente não de uma prerrogativa cidadã, mas da boa
vontade ou da aleatoriedade das competências dos agentes envolvidos? Depende. Às vezes, tem-se o
azar de cair num grupo não interessante. Depende de uma prerrogativa cidadã, de critérios sempre
particulares, aleatórios e focalizados, enfim, depende da boa vontade dos agentes sociais. 
Há outra questão importante. Na ausência das mediações às quais nos referimos, direito vira ficção, é
retórica no caso apresentado. Se houver algum problema, algum tipo de discriminação, não há como
formular essa questão. Pode, de repente, Roraima pegar fogo e mandarem os pajés dançarem a
dança da chuva. Deu certo a dança, e a chuva apagou o fogo. Quer dizer, se um país deixa um
Estado pegar fogo e afirma que isso não diz respeito a ele, então ninguém é responsável. Perde-se
alguma coisa da idéia de bem público, alguma coisa que diz respeito às regras de organização de um
país. A questão da privatização, no limite, vai erodindo a noção de bem público. É algo extraordinário!

Para não ir tão longe, a desmontagem dos serviços públicos e essa transferência e reordena-mento
comunitário são a desmontagem dessa referência, que é uma idéia reguladora, sem a qual não é
possível formularmos a idéia de direito. Se o direito significa uma questão pertinente à vida pública de
um país, isso é de direito. Ora, a música do cantor Tiririca e a ofensa são questões que dizem respeito
à vida pública do País. Há uma idéia de público, de bem público, que não é uma noção bem acabada,
mas é uma referência de valor, pela qual o direito pode ser formulado. Sem essa referência, o direito
vai virar corporativo. Não há como dizer que uma reivindicação não é corporativa. É inevitável que
seja, porque não se tem essa mediação que mostra que os problemas do indivíduo e da sua
coletividade dizem respeito à vida pública de um país. Daí que a acusação do corporativismo é aceita
por todos. E tem de ser, porque é a desmontagem dessa mediação que está sendo feita. 

Por isso é importante entendermos a questão da Comunidade Solidária, do terceiro setor e das
organizações sociais. Há a desmontagem da idéia de bem público e, portanto, das referências
cognitivas e valorativas pelas quais a questão pública pode ser enunciada e os direitos, formulados. 
Que tipo de desafio temos pela frente? De um lado, o desafio de refundar os horizontes de
legitimidade dos direitos. Mas há um outro lado que também nos desafia. Estamos presenciando no
Brasil e no mundo uma redefinição profunda das relações entre Estado, economia e sociedade, que
desestabiliza, por assim dizer, as equações clássicas pelas quais pensamos e formulamos o direito, a
igualdade, a justiça, portanto o problema político da cidadania. É evidente que, quando falamos em
direitos, essa idéia é de valor, pela qual podemos fazer a denúncia da barbárie atual. Mas é mais do
que isso: é uma certa maneira de imaginar que a política também é o império da imaginação.
Imaginamos um mundo que vale a pena ser vivido - não existe política sem o trabalho da imaginação
- em que haja a possibilidade de uma regulação, de um padrão civilizado de relações sociais. Direito é
uma forma de regulação de relações, não é apenas uma retórica ou um discurso, e é por aí que
estamos sendo dissociados. Como podemos imaginar uma sociedade que vale a pena ser vivida? É a
referência pela qual pensamos a possibilidade de padrões mais civilizados de relações. As referências
pelas quais os direitos podem ser formulados estão sendo desestabilizadas, até porque há mudanças
reais no mundo do trabalho, e temos desafios, que não são pequenos.
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